
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 2.003.425 - SP (2022/0145812-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : ELIANE SANTANA VICENTE 
REPR. POR : HELENA SANTANA VICENTE - CURADOR
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SAMPAIO TIENGO JUNIOR  - 

SP375194A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL  DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO 
DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR 
OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO 
NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. 
RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC/1973. NÃO 
COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a concessão do benefício da 
assistência social de prestação continuada. 

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.112.557/MG, sob o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de 
que o critério objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário 
mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993 – não é o único 
parâmetro para aferir hipossuficiência, podendo tal condição ser constatada por 
outros meios de prova.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício 
assistencial não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 
da Lei n. 8.742/1993, tendo sido considerado, também, pelo Tribunal de 
origem, o contexto fático da situação familiar na qual vive a parte autora. 

IV - A inversão do julgado, portanto, de modo a acolher a tese 
recursal, de que teria comprovada a condição de miserabilidade, demandaria 
necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que 
é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do 
STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

V - Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os Srs. Ministros 
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Mauro Campbell Marques, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 07 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.003.425 - SP (2022/0145812-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por  Eliane Santana Vicente,  com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado, in verbis:

CONSTITUCIONAL. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE 
PRESTAÇÃO CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. LOAS. REQUISITOS LEGAIS. CONCESSÃO DO AMPARO 
ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE NÃO COMPROVADA. NÃO CABIMENTO. 
- O benefício de prestação continuada, previsto no artigo 203, inciso V, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, consiste na “garantia de um 
salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta 
ecinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria” (art. 
20, , da Lei nº manutenção nem de tê-la provida por sua família caput8.742/1993). - 
O amparo assistencial exige, para sua concessão, que o requerente comprove ser 
idoso com idade igual ou superior a 65 anos (art. 20, , da Lei nºcaput8.742/1993) ou 
ter impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial 
(art. 20, § 2º, da LOAS).-Ausente a miserabilidade para fins assistenciais.- Ausentes 
os requisitos estabelecidos no art. 20 da Lei nº 8.742/1993, não é devido o benefício 
assistencial.- Apelação não provida.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 2º, I, 

e, 20 e 37, todos da Lei n. 8.742/1993, sustentando, em síntese, que "há nos autos elementos 

suficientes para determinar que o recorrente vive em estado de grave de miséria e, 

consequentemente, faz jus ao recebimento do benefício assistencial" (fl. 190).

Devolvidos os autos à Turma julgadora, não foi exercido  juízo de retratação.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 2.003.425 - SP (2022/0145812-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso especial não deve ser conhecido.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, sob o 

regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério objetivo de renda per 

capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 

8.742/1993 – não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, podendo tal condição ser 

constatada por outros meios de prova.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER 
CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 
a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela 
Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos 
idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à 
própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a 
constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no 
julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 
1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 
subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas 
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um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento 
motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, 
motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser 
tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De 
fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento 
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.112.557/MG, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Terceira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe de 20/11/2009.)

No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial não se 

limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 8.742/1993, tendo sido 

considerado, também, pelo Tribunal de origem, o contexto fático da situação familiar na qual 

vive a parte autora, conforme é possível verificar no excerto do acórdão (fls. 179-180):

O laudo social (ID 142839705) descreve unidade familiar composta 
porquatro pessoas: A autora, portadora de paralisia cerebral. A mãe, que não exerce 
atividade remunerada, porque dedica-se exclusivamente ao cuidados da autora. Um 
irmão, com 20 anos de idade, que esteve submetido a tratamento psicológico 
psiquiátrico desde a infância, mas abandonou quando completou a maioridade e 
apresenta alterações de humor, inclusive com agressividade. E o pai, que exerce a 
atividade de operador de máquina, com renda mensal de R$2.200,00 mensais.

Os gastos fixos apresentados pela família foram de R$1750,00, além de 
relatarem gastos com fraldas geriátricas e necessidade de troca de uma cadeira de 
rodas, mas sem a verba necessária para tanto.

A casa é própria, herdada, simples, composta por 4 cômodos e com 
necessidade de manutenção por apresentar rachaduras e infiltração.Apesar do quadro 
dramático, de dois filhos completamente dependentes dos pais, um com problemas 
psiquiátricos, tendo abandonado o tratamento, e a autora, com paralisia cerebral, que 
demanda cuidados inclusive para as necessidade básicas diárias, o que permite que 
apenas um dos genitores possa exercer trabalho remunerado, o fato é que a 
renda per capita, in casu, não permite afirmar que haja situação de miserabilidade.

Ressaltou,  ainda,  na decisão que rejeitou eventual juízo de retratação, que:

Na presente hipótese, diante do conjunto probatório não restou 
demonstrada a situação de miserabilidade.

Desta forma, nada há para ser retratado com relação ao julgado proferido 
pelo C. Superior Tribunal de Justiça nos autos do RESP nº 1.112.557/MG.

Dessa forma, a inversão do julgado de modo a acolher a tese recursal, de que 
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teria comprovada a condição de miserabilidade, demandaria necessariamente o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples  reexame de prova não enseja 

recurso especial."

Nesse sentido, por oportuno:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. CONDIÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A 1ª Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial n. 
1.355.052/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
sedimentou entendimento no sentido de afastar do cômputo da renda per capita, 
prevista no art, 20 § 3º, da Lei n. 8.742/93, o benefício previdenciário ou 
assistencial, no valor de um salário mínimo, recebido por idoso que faça parte do 
núcleo familiar, quando do requerimento de benefício assistencial feito por 
deficiente, diante da interpretação dada ao art. 34 parágrafo único, da Lei n 
10.741/03 (Estatuto do Idoso).

III - No entanto, firmou-se o entendimento segundo o qual a delimitação do 
valor da renda familiar per capita não é o único meio de prova da condição de 
miserabilidade do beneficiado, pois representa apenas um elemento objetivo para se 
aferir a necessidade, ou seja, presume-se a miserabilidade quando comprovada renda 
per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu 
pela ausência da hipossuficiência, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.831.410/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 25/11/2019, DJe de 27/11/2019.)

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À IDOSO. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE 
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DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA 
PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC/73. NÃO 
COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do benefício da assistência social 
à pessoa idosa. 

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, 
sob o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério 
objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo - previsto no art. 
20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, 
podendo tal condição ser constatada por outros meios de prova.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial 
não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 
8.742/1993, tendo sido considerado também, pelo Tribunal de origem, o contexto 
fático da situação familiar na qual vive a parte autora. 

IV - Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese recursal, de que 
teria ficado comprovada a condição de miserabilidade, demandaria necessariamente o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância 
especial ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".

V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo 
a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em 
cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de 
tal deficiência recursal, aplica-se o enunciado n. 284 da Súmula do STF.

VI - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 1.737.438/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 14/2/2019.) 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço 

do recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2022/0145812-2 REsp 2.003.425 / SP

Números Origem:  10056112720198260526  53294187220204039999

PAUTA: 07/03/2023 JULGADO: 07/03/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIANE SANTANA VICENTE 
REPR. POR : HELENA SANTANA VICENTE - CURADOR
ADVOGADO : ANTONIO MARCOS SAMPAIO TIENGO JUNIOR  - SP375194A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO ASSISTENCIAL - Benefício Assistencial (Art. 203,V CF/88) - Pessoa com 
Deficiência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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